
Disponibilizado: 02/09/2024 18:24:54 Publicado: 03/09/2024 00:00:00

Diário nº 171/2024, 2 de setembro de 2024.
*** Iniciado: 02/09/2024 07:52:27 ***

contPageBreak
Página 3/264

informar e orientar os participantes, usuários e o público-alvo dos eventos sobre o correto descarte
dos resíduos gerados, incluindo os materiais e os meios de comunicação utilizados para divulgar o
evento.

Art. 11. As sanções e penalidades ao descumprimento do disposto nesta Lei são as previstas na Lei
Federal nº 12.305/2010 e as definidas pelo titular da prestação dos serviços públicos de saneamento,
em  conformidade  com  o  disposto  na  legislação  específica,  a  serem  aplicadas  pelos  órgãos
competentes.

Parágrafo único. Poderá o órgão ambiental estadual aplicar sanções e penalidades previstas na
legislação estadual, em especial as relacionadas ao descarte irregular de resíduos e à contaminação
do ambiente.

Art.  12.  As  despesas  decorrentes  da  aplicação  desta  Lei  serão  custeadas  pelas  dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI), 27 de agosto de 2024.

(assinado eletronicamente)

RAFAEL TAJRA FONTELES

Governador do Estado do Piauí

(assinado eletronicamente)

MARCELO NUNES NOLLETO

Secretário de Governo

(*) Lei de autoria do Deputado Dr. Hélio, MDB (informação determinada pela Lei nº 5.138, de
07 de junho de 2000, alterada pela Lei 6.857, de 19 de julho de 2016).

SEI nº 014173489

 

(Transcrição da nota LEIS de Nº 25713, datada de 2 de setembro de 2024.)

 

LEI Nº 8.488, DE 28 DE AGOSTO DE 2024

Determina a impressão do IMEI - International Mobile Equipment
Identity  -  nas notas fiscais  relativas à circulação de aparelhos de
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telefonia móvel emitidas por estabelecimentos situados no Estado do
Piauí. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ,  Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art.  1º  As  notas  fiscais  relativas  à  circulação  de  aparelhos  de  telefonia  móvel  emitidas  por
estabelecimentos situados no Estado do Piauí  deverão conter  o  IMEI –  International Mobile
Equipment Identity - dos respectivos equipamentos.

Parágrafo único. Os caracteres deverão possuir  tamanho proporcional  aos dados contidos no
respectivo documento fiscal com a seguinte expressão: "O IMEI deste equipamento é (inserir o
número do IMEI)."

Art.  2º  Deverá  ser  adotada,  obrigatoriamente,  a  afixação  de  cartaz  nas  dependências  destes
estabelecimentos comerciais explicando que o número do IMEI consta nas notas fiscais.

Parágrafo único. O tamanho desse cartaz citado no caput deverá ter tamanho mínimo de uma
folha A4 com a seguinte expressão: "Consumidor, é importante que você tenha conhecimento do
IMEI de seu aparelho de telefonia móvel. Ele consta na nota fiscal emitida por ocasião da aquisição
do equipamento.", além da referência ao número desta Lei.

Art. 3º No momento da venda de aparelhos de telefonia móvel, deverá ser entregue ao consumidor
um informativo impresso com a seguinte expressão: "É importante que você tenha conhecimento do
IMEI de seu aparelho de telefonia móvel. Para tanto, consulte a sua nota fiscal ou digite *#06# no
teclado do equipamento. Em caso de roubo, furto ou perda, informe à operadora o número do IMEI
para bloqueio e inutilização do aparelho."

Art. 4º As infrações às normas desta Lei ficam sujeitas, conforme o caso, às sanções administrativas
previstas e regulamentadas nos arts. de 56 a 60 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990,
e no Decreto Federal nº 2.181, de 20 de março de 1997, sem prejuízo das sanções de natureza civil,
penal e das definidas em normas específicas.

Art. 5º A fiscalização do disposto nesta Lei será realizada pelos órgãos públicos nos respectivos
âmbitos de atribuições, os quais serão responsáveis pela aplicação das sanções decorrentes de
infrações às  normas nela  contidas,  mediante procedimento administrativo,  assegurada a ampla
defesa.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor após 90 (noventa) dias de sua publicação.

PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI), 28 de agosto de 2024.

(assinado eletronicamente)

RAFAEL TAJRA FONTELES
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Governador do Estado do Piauí

(assinado eletronicamente)

MARCELO NUNES NOLLETO

Secretário de Governo

SEI nº 014214294

(Transcrição da nota LEIS de Nº 25715, datada de 2 de setembro de 2024.)

LEI Nº 8.489, DE 29 DE AGOSTO DE 2024

D i s p õ e  s o b r e  a  P o l í t i c a  E s t a d u a l
de Assistência Social no Estado do Piauí; a estruturação do Sistema
Único  de  Assistência  Social  do  Estado do  Piauí;  a  organização do
Fundo Estadual de Assistência Social e o funcionamento do Conselho
Estadual de Assistência Social.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

Seção I

Das Definições

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Assistência Social do Estado do Piauí (PEAS), a ser
operacionalizada pelo Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

Art. 2º A Política Estadual de Assistência Social do Estado do Piauí (PEAS) fica ordenada nos termos
desta Lei, observada a legislação vigente sobre a matéria, em especial a Lei nº 8.742, de 07 de
dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), com alterações trazidas pela Lei nº
12.435, de 6 de julho de 2011.

Art. 3º A Assistência Social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social
(PSS) não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada por meio de um conjunto integrado
de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.

§ 1º Entende-se por PSS, para efeitos desta Lei, como sendo a instrumentalização legal que está
regulamentada nos arts. 203 e 204, da Constituição Federal, que definem e garantem os direitos à
assistência social.


